










































































"Otro caso a este respecto es el Departamento de Vivienda y 

Urbanismo (DVU) de los Estados Unidos, que constituye el principal 

órgano de la Administración encargado de la vivienda, el desarrollo 

comunitario y la igualdad de oportunidades de vivienda. EI DVU ha 

tomado medidas para modificar la forma de gestionar este organismo, 

pero en 1989 se descubrieron importantes casos de fraude, abusos y 

gestión errónea deI DVU, que fueron atribuidos a deficiencias en el 

control interno, junto con la carencia de personal dotado de las 

capacidades técnicas adecuadas". 

Depoimento do país-membro Nova Zelândia: 

" ... durante una inspección de la adquisición de bienes y servicios 

por parte deI conjunto de la Administración, lo cual representa una 

proporción significativa deI gasto público de Nueva Zelandia, la Oficina 

de Auditoria descubrió un conjunto de deficiencias que se atribuyeron, 

en parte, a la falta de integridad y competencia de los responsables de 

compras. Las deficiencias iban desde la no documentación de los 

procesos de toma de decisiones acerca de las necesidades de compra y 

la no especificación de delegaciones de a utoridad, hasta la no 

realización de una inspección y aprobación adecuadas de las compras 

especificas. La Oficina de Auditoria de Nueva Zelandia también informa 

que una reciente atención a los aspectos más delicados de los gastos 

discrecionales, por ejemplo la utilización de tarjetas de crédito, ha puesto 

en tela de juicio la integridad de altos funcionarios" 

Na reunião de 1997 

Depoimento após a implementação das primeiras medidas 

de controle: 
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"Nueva Zelandia, por ejemplo, informa que cada director general 

de un departamento de la Administración pública, como directivo 

responsable, está obligado a establecer y mantener un sistema de 

procedimientos de control interno que proporcione una garantía 

razonable acerca de la integridad y la fiabilidad de la información 

financiera. Si bien esta responsabilidad normalmente se delega aI 

director financiero de la organización, tanto el director general como el 

director financiero suscriben una Declaración de Responsabilidad, que 

se incluye como parte deI informe anual de la organización junto con los 

estados financieros auditados y las mediciones deI rendimiento de los 

servicios". 

Depoimento do país-membro Japão: 

"En el Japón la garantía razonable de que los controles internos 

se realizan con eficacia se ve afectada por actividades deI sector público 

que en los últimos decenios se han vuelto cada vez más complicadas y 

diversificadas, y por la creciente delegación de autoridad a los niveles 

inferiores. Sin embargo, la Constitución deI Japón proporciona el 

fundamento global necesario para crear un entorno de control eficaz a 

través de requisitos tales como (1) que el Consejo de Ministros presente 

cada afio aI Parlamento las cuentas definitivas de los ingresos y gastos 

deI Estado, y (2) el Consejo de Auditoría verifique dichas cuentas todos 

los afios". 
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Depoimento do país-membro África do Sul: 

"En cambio, se indica que en la República de Sudáfrica los 

controles internos de la Administración pública aún no poseen un nivel 

satisfactorio ni eficaz. Ello se debe a los importantes cambios que se han 

producido en la estructura de la Administración a lo largo de los últimos 

anos, por ejemplo la fusión entre las Administraciones de los anteriores 

territorios independientes y autosuficientes de cada etnia y la 

Administración de la República de Sudáfrica. Además, las provincias 

aumentaron de cuatro a nueve, lo cual implica cinco nuevas 

administraciones provinciales. Debido ai establecimiento dei nuevo 

ámbito provincial, se redujo el ámbito nacional, con objeto de permitir la 

transferencia de determinados poderes ai legislador provincial. A nivel 

local, la estructura se modificó en el sentido de que los anteriores 

Consejos Municipales fueron sustituidos por los Consejos Municipales 

Transitorios. Además de esta situación, la dirección no siempre posee 

los conocimientos necesarios para implantar los controles internos 

apropiados y mantenerlos en funcionamiento" 

"Aunque el entorno de control interno de la República de 

Sudáfrica no proporciona en la actualidad una garantía razonable de que 

se han instaurado y funcionan en la forma esperada los adecuados 

controles internos, la Administración es consciente de este problema y lo 

afronta, por ejemplo, implantando una función de auditoría interna en 

todas las entidades públicas. Asimismo, la Administración ha designado 

consultores locales e internacionales para facilitar la creación de un 

instituto profesional de finanzas y auditoría públicas". 
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A entidade desenvolveu e sugere a implementação de premissas, 

práticas, políticas e procedimentos a serem adotados em um sistema de 

controle interno pelas entidades de administração pública, os quais serão 

abordados e comparados, no capítulo 111, com outras respectivas 

premissas, práticas, políticas e procedimentos, objetivando a sugestão de 

uma modelagem para os elementos e componentes de um sistema de 

controle. 

Conclui a INTOSAI que a definição e implementação de uma estrutura 

sistêmica de controle interno, onde há controles preventivos, constitui-se 

numa parte básica e de grande importância para as atividades. 

principalmente as que envolvem ativos financeiros. 

Outra pesquisa identificada foi a da empresa de consultoria KPMG. 

Um resumo da pesquisa, foi publicado na revista Exame, de Novembro de 

2000, na matéria "Por Baixo do Pano". Nesta matéria, a empresa 

complementa informando ter começado a acompanhar o assunto em 1998. 

Em seu site, encontram-se detalhes adicionais. O resultado da mesma 

está compilado em seqüência no quadro "Pesquisa KPMG - Medição de 

Fraudes nas Empresas". 
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Pesquisa KPMG - Medição de Fraudes nas Empresas 

I 
ESTADOS 

I 

I I BRASIL ARGENTINA UNIDOS I CANADÁ íNDIA 
I 

I A fraude é uma SIM SIM SIM SIM 
j 

SIM 

a sua 40% 46% 35% 36% I 32% ! ameaça I 
i empresa? : 

! 
Sua empresa já foi SIM SIM SIM SIM I SIM 

I 

, 

vitima de fraude? 81% 42% 62% 57% 57% 
I 

Como a fraude foi Controles 32% 35% 51% 48% 40% 
I 

descoberta? Internos i 
Auditoria Interna I 

I 

I 20% I 18% I 43% I 25% 

Informação de I 
I 

Funcionários ou ! 

Terceiros 12% 17% (T) 58% (F) 
I 

I I 
I 

i 
I 

Informantes i 44% 
I I 
i I i 

Investigação pela 

i 

! 
I I 

Diretoria i I 40% 
I 

Notificação de 

I 
I 

32% 

Clientes 

Quem foi o autor Funcionários 55% Externos : 73% Questão não Funcionários 77% Funcionários 39% 

da fraude? Prest.Serviços: 18% Funcionários: 27% formulada na I Clientes :39% Clientes :21% 

Fornecedores: 13% pesquisa I Prest.Serviços:28% 
I 

Prest.Serviços: 12% 

americana 
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3.4 Análise das publicações e Medições 

A análise das publicações e das pesquisas mencionadas nos 

direciona para a avaliar e implementar medidas de controle para proteção 

dos negócios, eliminando os riscos. 

A INTOSAI, por exemplo, cita normas detalhadas sobre os seguintes 

elementos, classificando-os como elementos comuns a uma análise para 

implementação de medidas de controle, considerando-os como adequados 

para a modelagem de um sistema de controle. São eles: 

• Documentação 

• Registro Oportuno e Adequado das Transações 

• Autorização e Execução das Transações 

• Divisão de Tarefas 

• Supervisão 

• Acesso às Informações e aos Registros e Responsabilidade 

sobre os mesmos. 

Os elementos acima devem ser considerados importantes em um 

sistema de controle porque tratam dos aspectos de proteção e redução de 

riscos inerentes ao propósito específico a que se objetivam. Abaixo, 

descrevem-se estes objetivos. 

• Documentação 

• Através da documentação completa e exata garante-se 

que a transação está corretamente associada ao seu 

fato, ao correspondente nível de autoridade e atende às 

leis, regras e procedimentos estabelecidos; 
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• Registro Oportuno e Adequado das Transações 

• O registro deve dar-se imediatamente ao fato e devem 

estar corretamente classificado contábil e fiscalmente, 

assim como atendendo às normas estabelecidas; 

• Autorização e Execução das Transações 

• As ações e transações devem realizar-se baseadas e 

amparadas pelo nível correto de autoridade; 

• Divisão de Tarefas 

• Uma única pessoa não deve ter controle total do 

processo. Esta situação quando implementada, 

favorece à identificação de desvios às normas e 

procedimentos; 

• Supervisão 

• Deve haver um estado de supervisão implementado na 

empresa ou processo de modo a contribuir para o 

cumprimento dos controles internos definidos; 

• Acesso às Informações e aos Registros e Responsabilidade 

sobre os mesmos 

• As pessoas autorizadas devem ter acesso aos recursos 

e registros de modo a cumpm com suas 

responsabilidades. 

Alguns desses elementos abordados pela INTOSAI são 

normalmente encontrados em modelagens sugeridas para a 
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implementação de um sistema de controle. Os citados elementos são 

identificados no modelo de sistema sugerido, objeto do Capítulo IV, 

como "Princípios de Controle". 

A ACFE comenta em seu trabalho que os empresários e gestores 

relutam em crer que as fraudes possam ocorrer nas suas empresas. 

Devido a este comportamento, muitas vezes somente as fraudes de vulto 

são identificadas e que relativamente poucas fraudes e abusos são 

descobertos através de rotinas de auditoria. Muitas fraudes não são 

descobertas devido à atitude dos empregados envolvidos pagaram 

montantes a outros empregados para que atuem como "cegos" ao 

processo corrente. A ACFE acredita que uma prática efetiva e a um custo 

bastante acessível para as empresas é a disponibilização de uma linha 

telefônica para este fim, conhecida como "Hot Une". 

A expansão dos sistemas de computação também deve direcionar as 

organizações para repensarem seus processos e riscos, uma vez que as 

rotinas estão muito mais simples, diretas e em não havendo um 

procedimento estabelecido para, por exemplo, recuperar as transações 

eletrônicas realizadas, através de rotinas e relatórios de controle dos 

acessos e realizações, o risco fica mais alto, uma vez que as transações 

por computador não deixam, por si só, documentos em papel para 

comprovar a realização de uma rotina ou tarefa. Muitas situações podem 

ser prevenidas ao invés de simplesmente detectadas. 

A ACFE sugere como medidas de controle: 

• A emissão de um Código de Ética 

• A Verificação das referências dos empregados 

• O exame criterioso dos Extratos Bancários 
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• A Utilização de um "Hot Une" 

• A Criação de um Ambiente de Trabalho Positivo. 

Deve-se ressaltar uma vez mais que a simples implementação de 

rotinas e elementos anteriormente mencionados por si só não garantem a 

eliminação de fraudes. Há que se instaurar um estado permanente de 

controle, onde o controle esteja presente com parte do objetivo da 

organização. 
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4. Análise da Coleta e Pesquisa de Campo 

o questionário objeto da pesquisa de campo, Anexo I, foi enviado a 12 empresas 

sediadas no Estado do Rio de Janeiro, de porte assim defin idos: (a) 7 de grande 

porte, (b) 3 de médio porte e (c) 2 de pequeno porte. Todos os questionários foram 

respondidos e retornados. Neste tópico tratar-se-á da coleta e análise de dados 

recebidos. 

ANÁLISE DA PESQUISA SOBRE OCORRÊNCIA DE FRAUDES E 

EXISTÊNCIA DE SISTEMA DE CONTROLE 

Distribuição das Empresas Por Ramo de Atividade 

20,32% 

til Indústria 

• Comércio 

o Serviços 
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7 

6 

5 

4 

3 

2 

1 

O 

Sobre a Ocorrência de Fraudes 

1. Sua empresa foi vítima de fraude nos últimos 3 anos? 
( ) Sim ( ) Não 

Distribuição das Empresas Por Ocorrência De Fraudes 

10070 das empresas declararam já ter sido vítima de fraude. 

Grande Porte 
Médio Porte 

D Pequeno Porte 

TOTAL SIM 
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Informação da Fonte de Descoberta da Fraude 

2. Como a fraude foi descoberta? 
(a) Através dos controles internos 
(c ) Por informações de terceiros 

( b) Através de auditoria interna 
( d) Por informações de func ionários 

Controle Interno Terceiros . Auditoria Funcionários 
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Informação da Fonte de Autoria da Fraude 

3. Quem foi(ram) o(s) autor(es) da(s) fraude(s)? 
( ) Funcionários ( ) Fornecedores 
( ) Clientes ( ) Prestadores de Serviços Internos 
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Informação da Existência de Processo de Medição e Montante da Fraude 

4. Sua empresa tem um sistema/processo de medição das perdas por fraudes 
(tendo ou não um sistema de controles implementado)? 

100 

80 

60 

40 

20 

O 

( ) Sim ( ) Não 

SIM NÃO 

111 Grande 
• Média 
o Pequena 
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5. Se sim, nos últimos 3 anos, qual foi o nível de perda por fraudes? 
( ) Até US$ 20 mil ( ) Entre US$ 21 e 50 mil 
( ) Entre US$ 51 e 100 mil () Maior a US$ 100 mil 
( ) Valor exato US$ _____ _ 

100 

80 

60 ;})V"" 
./ f/ 

40 

20 

O 
, I í 

~ -G) _ 

-::J 
etc 

N 

c 
U)~ 

... -N::J 
1\ 

c 
c ... ~ v_ 
c::J 
U) 
1\ 

lliJ Grande 

• Média 

o Pequena 
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Sobre Sistema de Controles 

1. Sua empresa tem um Sistema preventivo de controle interno implementado? 
( ) Sim ( ) Não 

Pequena 

Média 

2. Em caso positivo, você o classifica como eficiente para prevenir ou reduzir os riscos de 
fraudes? 

( ) Sim ( ) Não 

SIM NÃO 

[I Grande 

• Média 

o Pequena 

45 



3. Em caso negativo, você acredita que se na sua empresa houvesse um sistema estruturado de 

controles sua empresa sofreria menos perdas e/ ou fraudes? 
( ) Sim ( ) Não 

1 

SIM NÃO 

EilI Grande 

• Média 

o Pequena 

5. Como você vê/dimensiona a contribuição de um Sistema Estruturado de Controles nas 
empresas? 

( ) Importante e necessário ( ) Burocrático e não necessário 

Q) o 
Q) 'C 
--cu c I/) 
tU I/) 

15 8 
Q.Q) 
EZ 

Pequena 

Média 

Grande 
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5. Como você classifica os fatores de risco abaixo em ordem de importância em 
termos de contribuição para a geração de fragilidade nos processos? 

(A) ocorrência de mudanças nos processos de negócios (vendas. compras. etc.) 
(B) ocorrência de mudanças de pessoal 
(C) implantação de novas estruturas organizacionais 
(D) fusões. aquisições. cisões 
(E) ausência de um sistema estruturado de controle 

A predominância percentual de > 50% foi identificada na ordenação 
das respostas com base nos questionãrios 

Empresas 

Respostas Grande Médio Pequena 

A 1 1 2 

B 5 3 1 

C 3 5 3 

O 4 4 5 

E 2 2 4 
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Sobre os Sujeitos 

Quanto ao número de empregados diretos e contratados 

1. Sua empresa tem o seguinte número de empregados diretos e contratados: 
( ) < 100 
( ) > 100 < 300 
( ) > 300 < 1000 
( ) > 1000 
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CAPíTULO 111 - CONCLUSÕES 

Parte I - Conclusões sobre as Pesquisas 

Para atingir o propósito deste trabalho, buscou-se fundamento na evolução 

das tarefas e controles de forma teórica e prática, em publicações, matérias e 

pesquisas realizadas por entidades e empresas interessadas no tema assim como na 

pesquisa de campo realizada. Da compreensão do material analisado, apresentam­

se informações, fundamentos e conclusões que direcionam para a implementação de 

um sistema de controle, recomendação comum em todas as publicações e pesquisas 

realizadas, apresentada como uma medida que apresenta fatores de favorecimento à 

redução de riscos e fraudes nas organizações. 

Assim, verifica-se a 

implementação de um sistema 

direta associação entre a recomendação da 

de controle para a minimização de fraudes nas 

organizações e o exposto abaixo, resultado não só da pesquisa de campo realizada 

como também de todas as matérias conclusivas referentes às pesquisas e matérias 

aqui retratadas: 

Pesquisa de Campo 

De acordo com a pesquisa de campo realizada, verificou-se que: 

• 100% das 12 empresas pesquisadas declararam-se vítimas de 

fraudes; 

• 9 empresas, portanto 75% delas, tem um Sistema de Controle; 
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• todas as que possuem um Sistema de Controle o classificam 

como efetivo; 

• o montante informado de fraudes praticadas em 75% das 

empresas, as quais possuem um sistema de controle, foi da 

ordem de 300 mil dólares nos últimos 3 anos; 

• o montante informado de fraudes praticadas em 25% das 

empresas, as quais não possuem um sistema de controle, foi 

da ordem de 200 mil dólares nos últimos 3 anos; 

• embora não medido pela pesquisa, seja presumido que o 

montante relativo ao patrimônio das 3 pequenas e uma média 

empresa, que responderam por 40% do montante de fraudes 

seja bastante mais significativo do que o impacto dos 60% do 

montante de fraudes praticados nas demais 9 empresas; 

Outras Pesquisas retratadas neste trabalho: 

Em relação à pesquisa realizada pela ACFE - Association of 

Certified Fraud Examiners, em Austin, Texas, Estados Unidos, 

onde se identificou um montante de fraudes da ordem de 15 

bilhões de dólares americanos pesquisados nos anos cobertos 

pela pesquisa, encontra-se a argumentação de que a melhor 

defesa contra as fraudes é a implementação de um sistema de 

controle na organização. Um sistema pode ser desenvolvido e 

mantido a um custo compatível com as necessidades do negócio, 

mesmo em empresas pequenas. Na ausência de um sistema, 

sugere-se ainda assim, que um conjunto mínimo de ações 
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preventivas devem ser praticadas pelas organizações de forma a 

proteger seus ativos. 

Pela pesquisa da KPMG onde foi demonstrado que 81 %, 42%, 

62% e 57% das empresas, respectivamente nos países Brasil, 

Argentina, Estados Unidos e Canadá foram vítimas de fraudes e 

sumariado que as empresas devem transformar suas tradicionais 

tarefas e funções em ferramentas estratégicas que ajudem a 

gerenciar os riscos assim como definir novas áreas de 

oportunidades melhorias, através do controle interno. 

Pela "The National Comission on Fraudulent Financiai Reporting, 

conhecida como "Treadway Comission", criada em 1985, que 

enfatiza a importância da existência de controles internos, 

recomendando diretamente que as organizações implementem 

códigos de conduta, procedimentos e grupos de auditoria. 

Através dos depoimentos dos países-membros da INTOSAI, 

antes e depois de implementação de medidas de controle na 

administração pública de seus países descritas ao longo do 

trabalho, onde se identificou sensível melhora no ambiente de 

fraude através dos controles implementados. 

Complementa-se, portanto, que os profissionais da área devem exercer 

papel preponderante na conscientização dos gestores das organizações, 
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demonstrando que os controles não devem ser considerados como um 

peso e sim uma vantagem pois: 

• Minimizam os riscos para a organização, protegendo, portanto 

o lucro; 

• Minimizam a exposição do nome da imagem da organização, 

patrimônios de alto valor; 

• Permitem decisões bem fundamentadas em medições reais; 

• Melhoram a eficiência das operações da Organização. 

A pesquisa de campo também demonstra que há um longo caminho de 

informação a ser praticado nas empresas que não possuem um sistema de controle 

implementado, pois apesar de representarem 25% do universo pesquisado e 

responderem por 40% do montante de fraudes, além do presumido impacto 

proporcional em seus ativos, 100% delas responderam que consideram a 

implementação de um Sistema de Controle algo "Burocrático e Não Necessário". 

Parte 11 - Recomendações 

Um Sistema de controle deve ser desenvolvido e informado formalmente 

aos diversos níveis da organização. Também deve ter uma abordagem preventiva, 

estruturada e padronizada para assegurar um eficaz ambiente de controle. Deve 

conter elementos, conceitos, princípios e medidas de controle baseados em: 

• Relevância dos Riscos 

.;;o;;. Dentre as atividades, prioridade deve ser dada 

àquelas que apresentam maiores riscos para os 

negócios. Elas devem ser analisadas com base no 

52 



custo-benefício do riSCO associado, visando 

implementar controles que se justifiquem em relação 

ao que se pretende proteger; 

• Ambiente de Oportunidade 

~ Deve-se evitar as oportunidades de se ter um 

processo controlado por uma só pessoa. Em sendo 

esta a necessidade da organização, pontos de 

controle aleatórios e periódicos devem ser 

implementados; 

• Descentralização 

~ O controle deve distribuir-se pelos diversos níveis da 

organização, isto é, a responsabilidade pelo controle 

deve ser de todos; 

• Segregação dos Deveres e Responsabilidades 

~ Recomenda-se não apoiar toda a responsabilidade 

de um processo de risco em uma única pessoa. 

Também é importante realçar com todos que a 

existência de outros controles não diminui a 

importância de um controle de linha específico. Se 

mais de um controle existe é porque foi assim 

julgado importante e necessário de acordo com o 

risco. Deve-se garantir portanto que todos eles 

estejam sendo executados; 

53 



• Supervisão e Revisão 

.,;;. A supervisão e revisão sobre as tarefas de controle 

deve ser exercida por aquele a quem foi atribuída tal 

função, de forma permanente e oportuna; 

• Documentação 

..;;;.. Defina o nível de documentação exigida para as 

transações de risco. 

o processo de percepção da importância de um sistema de 

controle implica rupturas no modo de pensar, sentir e agir nas 

organizações. 

De uma maneira geral não há uma receita que garanta a não 

ocorrência de fraudes nas organizações. As características 

culturais e sociais, as leis locais e o ambiente do negócio isento 

de processos e procedimentos normativos são alguns fatores que 

podem motivar a realização da fraude. 

A organização deve portanto criar mecanismos que amparem 

seus riscos, minimizando-os, ou se possível, eliminando-os, de 

acordo com o custo-benefício de seu negócio de acordo com os 

tópicos expostos. 

Baseado, portanto, nas premissas e conclusões expostas acima, 

apresenta-se uma proposta de um Sistema de Controle, cujo objetivo é assegurar a 

permanente integridade do ambiente negociai e evitar a ocorrência de fraudes e 

irregularidades significativas que provoquem danos à imagem e aos ativos da 

organização. 
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CAPíTULO IV- PROPOSTA DE UM SISTEMA DE CONTROLE 

1. Premissas, Conceitos e Princípios de um Sistema de Controle 

1.1 Controle & Controles - Conceituação 

Há uma diferença entre controle e controles. Controles, não é, 

conceitualmente, como se poderia supor, o plural de controle. 

Mais controles não propiciam, necessariamente, maior controle. 

Através do entendimento do quadro abaixo, pode-se mensurar a diferença 

para um adequado tratamento quando da implementação de uma estrutura 

de controle nas organizações. 

Controles & Controle 

CONTROLES CONTROLE 
Mensuração e Informação Direção i 

Pertencem aos meios ... a uma finalidade 

Lidam com fatos Trata das expectativas 

(eventos do presente e passado) (futuro) 

Analíticos Normativo 

(dizem respeito ao que era e ao (diz respeito ao que deve ser) 

que é) 

Peter Drucker 
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CONTROLE 

O controle é uma atitude e um estado organizacional. É uma diretriz 

corporativa. O propósito básico do controle é garantir a realização das 

expectativas gerenciais no que diz respeito a forma de conduzir seus 

negócios. Estas expectativas devem ser, portanto, formalmente 

documentadas e divulgadas a todos os membros de uma organização. 

CONTROLES 

Os controles são todos os meios desenvolvidos por parte de uma 

organização para dirigir, restringir, gerenciar e verificar suas várias 

atividades. 

Dentre as funções do administrador - gestor -, os controles são 

simplesmente um meio para atingir um fim: O FIM É O CONTROLE. 

Um ambiente de controle satisfatório é atingido pela 

compreensão dos riscos associados aos respectivos processos de 

negócios e das necessidades de gerenciamento para a operação do 

negócio e também pela implementação de controles para atingir estas 

necessidades e administrar os riscos. 

1.2 Objetivos de um Sistema de Controle 

Encontram-se vários textos sobre os objetivos de um sistema de 

controle. Eles podem ser sumariados conforme abaixo: 

• INFORMAR ÀS ÁREAS AS EXPECTATIVAS E PADRÕES DE CONTROLES; 
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• PROPORCIONAR EFICIÊNCIA À ORGANIZAÇÃO: 

~ REDUZINDO probabilidades de incidentes de controle; 

~ EVITANDO custos de emergências e reduzindo custos de auditoria; 

.;;;. ELIMINANDO reciclagens de tarefas. fazer certo da 1 a. vez; 

..,... GARANTINDO continuidade dos controles quando da troca de responsáveis; 

• CONSCIENTIZAR OS EMPREGADOS DE SUAS RESPONSABILIDADES DE 

CONTROLE; 

• DEFINIR O GESTOR / DONO DO CONTROLE NAS ATIVIDADES NEGOCIAIS; 

• ASSEGURAR A UTILIZAÇÃO DA MELHOR FERRAMENTA DE CONTROLE; 

• GARANTIR A CONTINUIDADE NEGOCIAL. 

1.3 Modelagem de um Sistema de Controle 

Um sistema de controle interno caracteriza-se por uma estrutura 

que lhe dê corpo, coerência e recursos para a sua implementação e 

manutenção, objetivando atendimento a seu propósito. 

Pertencentes ao conteúdo de um Sistema, normalmente 

encontram-se: 

• Escopo e Objetivos 

• Que devem estar definidos, entendidos e acordados; 

• Processos e Procedimentos 

• Que devem estar identificados e documentados; 

• Recursos Disponibilizados 
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• Preparados para a implementação, de modo a dar 

credibilidade ao sistema, tanto nas suas fases de início e 

manutenção; 

• Avaliação e Medição 

• Parâmetros definidos para medir o grau de cumprimento do 

que o sistema se propõe; 

• Mecanismo de Retroalimentação (Feedback) 

• Parâmetros para a definição de melhoramentos que possam 

ser incorporados ao sistema. 

Pertencentes à estrutura e composição de um Sistema de 

Controle, encontram-se: 

• Políticas Corporativas 

• Estrutura 

• Elementos 

• Conceitos & Princípios 

• Procedimentos de Controle 

• Administrativos 

• Operacionais 

• Contábeis, Legais, Fiscais 

• Financeiros 

• Avaliação, Medição, Reporte e Melhorias 

Políticas Corporativas 

Um Sistema de Controle colhe frutos mais expressivos quando 

implementado em um ambiente organizacional amparado em Políticas 
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Corporativas que definem uma cultura e uma diretriz para um estado de 

controle. 

Objetivos dessas Políticas: 

A clara comunicação das expectativas da administração em toda a 

organização é extremamente importante no processo de controle. Em nível de 

alta administração, isto é normalmente posto em prática através de instruções 

acerca de tópicos que possuam ampla aplicação na organização. São 

exemplos de políticas das organizações: 

Ética Comercial 

Conflitos de Interesse 

Antitruste 

Diretorias Externas 

Uso de Álcool e Droga 

Saúde, Segurança e Meio Ambiente 

A organização deve definir o conteúdo das mesmas assim como o modo 

de garantir seu conhecimento e seguimento. Nesse modo, deve-se incluir a forma 

de divulgação para dar conhecimento ao seus empregados, não só quando de 

sua implementação como também de forma permanente, garantindo a 

continuidade da informação para os novos empregados, contratados e parceiros. 
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Elementos de um Sistema de Controle 

Os elementos de um sistema de controle caracterizam-se pela coerência 

em tratar das responsabilidades, do risco, do negócio propriamente dito, das 

mudanças, da avaliação do ambiente e do reporte e resolução das irregularidades 

identificadas ou informadas e a parametrização para melhorias. 

Os Elementos de um Sistema de Controle podem estar incluídos em 

bases com por exemplo: 

1. Liderança, Comprometimento e Responsabilidade da Gerência 

2. Avaliação e Gerenciamento de Riscos 

3. Gerenciamento e Melhoria dos Processos de Negócios 

4. Gerenciamento de Mudanças 

De Pessoal 

De Processos 

5. Avaliação Interna dos Processos de Negócios 

6. Reporte, Resolução e Análise para Eliminação das 

Fragilidades 
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Conceitos & Princípios de um Sistema de Controle 

Abordaremos os Conceitos e Princípios de Controle normalmente 

aceitos e sugeridos para a modelagem de um Sistema de Controle. Eles 

podem pertencer direta ou indiretamente ao sistema ou podem ser objeto de 

estudo teórico para a consideração de sua modelagem, de acordo com a 

necessidade dos negócios. 

Tópicos que serão abordados: 

• Conceitos Básicos 

• Critério de Controle 

• Objetivos de Controle 

• Controles de Linha 

• Conceito de Risco 

• Ambiente e Output Negociai 

• Medidas, Tipos ou Categorias de Controle 

• Análise de Riscos 

• Identificação dos Riscos 

• Classificação dos Riscos 

• Categorias dos Riscos 

• Categorias dos Usos 

• Princípios de Controle 

• Garantia da Execução do Controle 

• Execução 

• Ação Corretiva e Acompanhamento 

• Avaliação do Ambiente de Controle 
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Conceitos Básicos 

Critério de Controle 

É uma norma (ou um padrão) que é estabelecida para se eliminar ou 

pelo menos minimizar os riscos associados a um output negociai de 

determinada atividade. 

Objetivos de Controle 

COMPLETEZA TODOS OS REGISTROS APROPRIADOS PERTINENTES A UMA DADA 

TRANSAÇÃO DEVEM ESTAR DISPONÍVEIS E CADA REGISTRO INDIVIDUAL 

DEVE ESTAR COMPLETO. 

PRECISÃO TODOS OS DADOS RELATIVOS A UMA DADA TRANSAÇÃO DEVEM SER 

REGISTRADOS, TRANSMITIDOS E ARMAZENADOS ACURADAMENTE, E 

NUM TEMPO ADEQUADO. 

AUTORIZA~ÃO CADA TRANSAÇÃO INDIVIDUAL DEVE ESTAR AUTORIZADA PARA 

PROCESSAMENTO. ALÉM DISSO, O PRÓPRIO PROCESSAMENTO DEVE SER 

AUTORIZADO. 

CONTROLES DE LINHA 

Na grande maioria das empresas, para que o negócio flua de modo 

eficaz, o dia-a-dia deve estar montado em meio a uma organização 

descentralizada. Portanto, a responsabilidade pelo controle torna-se parte 

integrante do trabalho de cada administrador. 

62 



Todos devem possuir responsabilidade pela divulgação dos conceitos e 

execução de controles na sua área de atuação. 

denominados: Controles de Linha. 

Esses controles são 

Ao realizar os controles de linha, espera-se dos funcionários que 

mantenham-se alertas e questionem situações ou transações que pareçam 

estar em discordância com os procedimentos e políticas estabelecidas. 

Conceito de Risco 

RISCO S.M. -) 1. PERIGO ou POSSIBILIDADE DE PERIGO. 2. JUR. 

POSSIBILIDADE DE PERDA OU DE RESPONSABILIDADE POR DANO. 

'AURÉLIO' 

RISCO É SEMPRE UMA POSSIBILIDADE OU UMA AMEAÇA DE QUE ALGUMA COISA QUE 

ENVOLVA PERIGO OU DANO POSSA ACONTECER 

o MUNDO DOS NEGÓCIOS, É UM MUNDO QUE SE PROPÕE A FAZER COISAS ACONTECEREM. 

O CONCEITO DE 'RISCO' NO AMBIENTE NEGOCIAL DEVE SER VISTO COMO 

I RISCO É UMA AMEAÇA DE PERDA SIGNIFICATIVA OU CUSTO EXCESSIVO AO NEGÓCIO 

E COMO IDENTIFICAR RISCOS OU AMEAÇA DE PERDA SIGNIFICA TIVA OU CUSTO 

EXCESSIVO AO NEGÓCIO? 

EXAMINANDO OS QUTPUTS DO NEGÓCIO E SEUS RESPECTIVOS USOS, PARA DETERMINAR O QUE 

ACONTECERIA DE NEGATIVO CASO OS OUTPUTS, DE ALGUMA FORMA, FOSSEM INAPROPRIADOS. 
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Ambiente e Output Negociai 

O ambiente negociai é composto por todos os Inputs, Processos e 

Outputs que dizem respeito a um determinado negócio. 

o Ambiente Negociai pode envolver a organização como um todo, pode 

envolver apenas alguns setores da empresa ou apenas algumas poucas 

pessoas, dependendo do tipo de negócio. 

Quando se está avaliando riscos, uma aspecto bastante importante é a 

análise dos outputs negociais, gerados em um determinado ambiente 

negociaI. 

o ambiente negociai não é diferente da explicação para o substantivo 

ambiente: 

Ambiente -> Que cerca ou envolve os seres vivos ou as COisas, por 

todos os lados, envolvente. 

Para Negócio, há a explicação que se ajusta à nossa necessidade: 

Negócio -> Comércio, tráfico, relações comerciais, negociação, 

transação, empresa, ajuste, questão. 

'Aurélio' 

Para que se possa examinar os outputs de um negócio e seus respectivos 

usos, para determinar o que aconteceria de negativo caso, de alguma forma, os 

outputs fossem inapropriados, é necessário que, de alguma forma, se visualize 

° negócio como um todo, isto é o processo. 

Da mesma forma que os engenheiros, antes de construir uma barragem 

fazem um modelo reduzido para analisar a obra, sugere-se que se crie um 
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modelo do negócio a ser analisado. Isto pode se dar através de estrutura 

gráfica, de fluxos ou da forma que mais convenha à análise do processo. 

o conceito de ambiente negociai está ligado às fronteiras do negócio em 

questão. 

Dentro dessas fronteiras, o negócio é processado com base no 'input' 

recebido, gerando como conseqüência um 'output'. 

A identificação do ambiente negociai, suas fronteiras e os outputs é 

fundamental para a avaliação dos RISCOS de um negócio. 

O output é uma informação - ou resultado - proporcionado pelo negócio: 

1. Documentos / Relatórios 

Ex.: Lista de Preços 

Fatura 

Cheque 

Fax 

Nota fiscal 

Canhoto de Nota Fiscal 

Arquivos em fitas ou disquetes 

Relatórios de Logs 

Etc. 

2. Materiais e Produtos 

Ex.: Carregamento de Produto 

Produção de uma Fábrica 

Embarques de Peças 

Etc. 
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3. Serviços 

Ex.: Realização de um serviço de conserto 

Realização de um serviço de consultoria 

Etc. 

MEDIDAS, TIPOS ou CATEGORIAS DE CONTROLE 

É meio pelo qual se busca assegurar que um critério de controle seja 

atingido. 

As MEDIDAS DE CONTROLE podem ser classificadas como 
PREVENTIVAS ou DETECTIVAS. 

Medidas de Controle PREVENTIVAS 

Medidas preventivas são projetadas para prevenir resultados 

indesejáveis, tais como transações imprecisas, incompletas ou não 

autorizadas. Elas são, geralmente, mais eficazes sob o ponto de vista de 

custos que os controles detectivos. 

Medidas de Controle DETECTIVAS 

São aquelas que detectam quando transações imprecisas, incorretas ou 

não autorizadas ocorreram. Elas são também importantes, uma vez que 

certos erros não podem ser prevenidos eficazmente, embora devam ser 

detectados o mais breve possível. 
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Certos tipos de erros não podem ser prevenidos de forma preventiva mas 

devem ser detectados o mais breve possível. 

o quadro de significância e probabilidade adiante ajuda a definir a melhor 

medida de controle a ser implementada para a proteção do processo de 

negócio. 

É importante ressaltar que o custo do controle deve ser julgado 

satisfatório comparado com o que se almeja controlar e proteger. 
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ANÁLISE DE RISCOS 

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS 

o PROCESSO LÓGICO DE IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS DE UM PROCESSO 

NEGOCIAL, DIRECIONA PARA: 

IDENTIFICAR OS OU TPU TS NEGOCIAIS ATRAVÉS DE UMA ANÁLISE 

DOS PROCESSOS NEGOCIAIS UTILZIANDO FLUXOS OU PLANILHAS 

DE CENÁRIOS DE RISCO 

IDENTIFICAR OS POSSÍVEIS USOS DOS OUTPUTS 

(CATEGORIAS DE USOS) 

A VALIAR OS POSSÍVEIS RISCOS DOS OUTPUTS 

(CATEGORIAS DOS RISCOS) 

CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS 

Devido à necessidade de sobrevivência, muitas empresas reavaliaram 

suas estruturas e em decorrência desta análise, implementaram novas 

estruturas por processos de negócios em detrimento da estrutura 

organizacional convencional. A estrutura por processos requer que os 

controles sejam praticados ao longo da realização das tarefas, por aqueles que 

a estão realizando, e não mais por departamentos ou setores específicos. 

Não só as estruturas foram reavaliadas como também os controles 
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propriamente ditos. Para tal, a análise do risco é um fator importante para 

avaliar o que deve e não deve ser controlado e em que momento. Abaixo 

encontram-se os conceitos de riscos, sua significância e probabilidade, que 

devem pertencer à estrutura de análise do sistema de controle. 

Os riscos são classificados segundo a sua 

SIGNIFICÂNCIA 

E 

PROBABILIDADE 

A perda significativa ou custo excessivo definem um dos condicionantes 

da classificação dos riscos que é a significância. 

A ameaça ou possibilidade de acontecer define o outro condicionante 

que é a probabilidade. 

Dependendo da combinação de significância e probabilidade, um risco 

pode ser classificado como ALTO, MÉDIO OU BAIXO. 
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CLASSIFICAÇÃO DE RISCOS 

RISCO ALTO ALTA SIGNIFICÁNCIA E ALTA PROBABILIDADE 

RISCO MEDia ALTA SIGNIFICÁNCIA E BAIXA PROBABILIDADE 

BAIXA SIGNIFICÂNCIA E ALTA PROBABILIDADE 

SIGNIFICÂNCIA E PROBABILIDADE MÉDIAS 

RISCO BAIXO BAIXA SIGNIFICÁNclA E BAIXA 

PROBABILIDADE 

SIGNIFICÂNCIA, PROBABILIDADE E TIPOS DE CONTROLE 

ExposiçÃO PRovAVEL TIPo DE CONTROLE 

ALTA SIGNIFICÁNCIA E PREVENTIVOS E DETECTIVOS MESCLADOS 

ALTA PROBABILIDADE DE ACORDO COM OS PROCESSOS I CUSTO 

BENEFIcIO DO RISCO 

ALTA SIGNIFICÁNCIA E 

BAIXA PROBABILIDADE DETECTIVOS 

BAIXA SIGNIFICÂNCIA E 

ALTA PROBABILIDADE PREVENTIVOS 

SIGNIFICÂNCIA E PREVENTIVOS 

PROBABILIDADE MÉDIAS 

SIGNIFICÂNCIA E MINIMOS CONTROLES ASSOCIADOS AO 

PROBABILIDADE BAIXAS CUSTO BENEFIcIO DO RISCO 
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CATEGORIAS DOS RISCOS 

As categorias dos Riscos têm por objetivo servir como um check-Iíst, 

buscando assegurar que todos os possíveis riscos para cada uso de um 

determinado output sejam considerados. As categorias do risco aquI listadas 

são resultado de experiências na área de controles. 

Falsificação 

Poderia a informação ser deliberadamente trocada para esconder sérios erros, 

defeitos ou violação de políticas corporativas? Esta questão é concernente a 

todos os atos fraudulentos, com exceção de roubo. 

Ex.: OCULTAR DEFICIÊNCIAS DE DESEMPENHO, DEFEITOS DE PRODUTOS, SÉRIOS 

ERROS EM PROCEDIMENTOS (ACIDENTES, VAZAMENTOS, ETC.). 

Informação gerencial 

Poderiam as informações contribuir significativamente para que fossem 

tomadas más decisões pela gerência geral, ou para uma representação inferior 

da situação da Empresa? Estas informações incluem sumários, gráficos, 

extratos, etc., tanto preparados manualmente quanto gerados por sistemas. 

Ex.: PREVISÕES IMPRECISAS DE LUCROS E FATORES DE PRODUTIVIDADE. 

Perda de Bens 

Poderiam os outputs deficientes resultar em perda irrecuperável de bens? 

Esta questão é dirigida às perdas de bens não intencionais, em oposição ao 
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roubo. Os bens suscetíveis de perda incluem bens físicos) equipamentos, 

bens de inventário, produtos, dinheiro, direitos de recebimento de dinheiro e 

informação. Deve-se ficar alerta ás perdas potenciais nos sistemas de 

computador que controlam estes bens. 

Roubo (Subtração e Apropriação de Bens) 

Poderiam os outputs ser deliberadamente adulterados de forma a proporcionar 

a subtração ou apropriação indevida de um bem de valor significativo? Ou 

ainda ocultar estas práticas? Roubo é um ato deliberado, desonesto e 

criminoso. Ele pode privar a Empresa da posse ou uso de seus bens. Os 

bens considerados incluem dinheiro, itens referentes a dinheiro (cheques, 

ações, etc.), produtos, materiais, processos, serviços e informação. 

Ex.: ROUBO DE PRODUTO, PAGAMENTOS FRAUDULENTOS, ROUBO DE UM BEM, 

CONCORRÊNCIAS ILíCITAS, ETC. 

Interrupção negociai 

Uma perda temporária deste output resultaria em interrupção grave ou em 

suspensão das atividades do negócio? Esta questão pede que se determine se 

uma perda temporária do output ou do processo do sistema interromperia 

seriamente o trabalho que está sendo desempenhado. 

acontecer e determinar se perdas significativas ou custos excessivos estão em 

vias de ocorrer. Não se deve avaliar, neste momento, nenhum procedimento 

de recuperação do desastre negociai ou seus possíveis efeitos nas 

interrupções negociais. 

Ex. INTERRUPÇÃO DE TRANSMISSÃO DE SISTEMA CRíTICO (Ex.: FATURAMENTO), 

PERDA DE DADOS DO ARQUIVO DE CLIENTES, PERDA DE DADOS DO SISTEMA DE 

ESTOQUE (INVENTÁRIO FíSICO) , ETC. 
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Custos operacionais excessivos 

Informações insuficientes poderiam resultar em custo excessivo? Esta questão 

pede que se determine se os erros em informações poderiam resultar em 

despesas operacionais significativas que pudessem ser realmente evitadas. 

Comprometimento de dados de propriedade da empresa 

° acesso indevido às informações poderia revelar negócios sensíveis ou 

dados pessoais, onde as conseqüências de tal revelação poderiam trazer 

sérios danos à Companhia ou aos indivíduos? Esta questão pede que se 

pense sobre a seriedade das conseqüências se as informações caíssem em 

mãos não autorizadas. 

Ex.: DADOS DE PROPOSTAS, OBJETIVOS E PLANOS OPERACIONAIS, INFORMAÇÕES 

PRIVADAS SOBRE OS EMPREGADOS OU CLIENTES, ENTRE OUTROS. 

Manutenção de registro incorreto 

Poderia a informação conter o registro incorreto de transações financeiras? 

Neste caso, incorreto significa utilizar métodos de registro contrários aos 

procedimentos contábeis geralmente aceitos. 

Ex.: VALORES, CLASSIFICAÇÃO, ETC. 

Sanções estatutárias 

Poderiam as informações deficientes resultar em qualquer das penalidades 

impostas por autoridades governamentais ou reguladoras que tenham 

jurisdição sobre as operações da Empresa? 

Ex.: CARGA TRANSPORTADA ACIMA DOS LIMITES DA LEI DA BALANÇA, EQUIPAMENTOS 

NÃO AFERIDOS PELO DO INMETRO, ETC. 
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Contabilização inaceitável 

Poderia a informação conter políticas contábeis inaceitáveis ou inapropriadas 

de acordo com as normas contábeis geralmente aceitas? Este risco poderia 

levar a outros, tais como sanções estatutárias? 
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Categorias dos Usos 

Os diferentes usos dos outputs negociais podem ser grupados em 9 
categorias. Esta lista de categorias tem por objetivo servir como um check-list, 
buscando assegurar que todos os usos para um determinado output sejam 
considerados. 

~··Trãn·sferênda··de"'·"''''· ~·~·a~~~ õ~~~~:: ~~~~ó ~u~:;-tr~~sf;~;aã"~r~~~ia~~tr~Ta:~1 
i Bens li registrar transferências individuais de custódia. I: ! Ex.: Cheques, requisições, faturas, recibos, tickets de entrega. li 

I Registros Oficiais ~ Quando o output é usado como registro fidedigno de bensj! 
!~ transações ou atividades negociais. t~ 

( Planejamento e 
; Política 

! Monitoração de 
i1 Operações 

~ Ex.: Livro-Razão, registros, distribuições, alocações, logs. li 
i !: 

~ Quando ~ output é uS??O como ba:e ~ara o planejamento ~ 
i: estabeleCimento de pohtlcas pela gerencla. i 
~ Ex.: Sumários, tendências, previsões, análises. i 
\1 jt 

~ Para gerenciar ou monitorar as operações negociais do dia-ai 
:idia. li 
~ Ex.: Relatórios de status, indicadores de desempenho.ll 

, li indicadores de erros, relatórios de exceção. I 
II Regulamentação de i Para regulamentar ou controlar diretamente os trabalhos ou o~ 
~ Trabalho/Processo I processos: _ . . I: 
~ ~ Ex.: Autorlzaçoes de serviço, pedidos de compra, ordens d~ 
: I: despacho. I: 

j Informações de 1I Para proporcionar informações rotineiramente usadas pelaJ 
II Rotina li pessoas no desempenho de seu trabalho. .. , I Ele: Instruções, check-lists, fontes ou referência de dados, I 
~ Precisão de Dados ~ Para controlar ou assegurar a exatidão dos dados. li 

li Referências 
! Ocasionais 

~ Liberação de 
1 Contrato/Agenciam 
;ento :: 

~ Ex.: Vali~ação, au.d~toria, c~ntrol:, dados de exceção'I!',! 
~ preservaçao ou relatorlos de venficaçao de dados. ~ 

i Co~o u~a refer~ncia ~s~da esporadicamente. 11 

I Ex .. catalogos, listas, IndlceS, etc. I: 

~ Outputs necessários sob os termos de um contrato 0~1 
~ requisitados por um departamento de regulamentaçãq 
f. gove~amental. Ex.~ relatórios das autoridades tarifári as 11 

! relatonos de produçao, etc. li 
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PRINCíPIOS DE CONTROLE 

Os princípios de controle que devem servir de orientação geral para a 

modelagem de um sistema de controle são: 

1 - Descentralização de Administração 

À medida que ela é organizada e dotada de funcionários para assim proceder, 

espera-se de cada unidade da empresa que: 

(a) Empregue a máxima responsabilidade e autoridade gerencial possível, 

dentro de sua área de operações; 

(b) Seja plenamente responsável pelos resultados. 

2 - Segregação de Deveres e Responsabilidades 

As responsabilidades pela custódia e pela contabilização dos ativos físicos ou 

financeiros devem ser separadas. Nenhuma simples função, departamento ou 

funcionário deverá ter exclusivo conhecimento, autoridade e controle sobre 

qualquer transação significante ou grupo de transações. Este é um princípio 

bastante importante, pois protege contra fraudes e desfalques, minimizando 

ainda as oportunidades de abuso por parte de um indivíduo. 

3 - Documentação 

A documentação referente a procedimentos operacionais, eventos negociais e 

transações, quer sob a forma de relatórios impressos, quer sob a forma de 

dados interpretados automaticamente, deve: 

(a) Estabelecer as responsabilidades pela aprovação e verificação; 

(b) Auxiliar em tempo hábil na adequada contabilização e elaboração de 

relatórios; 

(c) Auxiliar na análise e no processo de recomposição das operações; 

(d) Reduzir a margem de erro. 
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A documentação proporciona uma capacidade de rastreamento da transação, 

para que se possa ter respostas a questões acerca de uma ação negociaI. 

4 - Supervisão e Revisão 

A supervisão e revisão cuidadosa e sistemática do trabalho dos Gerentes e dos 

demais funcionários auxilia a assegurar que os procedimentos de controle 

sejam compreendidos e efetivamente seguidos. Ao se conduzir uma revisão, 

cria-se uma atmosfera na qual as áreas de problemas potenciais possam ser 

identificadas e a cooperação do staff envolvida na solução. 

5 - Execução em Tempo Hábil (Oportunidade) 

Registros, relatórios e revisões que são parte integrante do processo de 

avaliação devem ser preparados ou realizados numa escala oportuna e 

previamente elaborada. 

6 - Relevância dos Riscos 

O escopo ou a extensão das medidas de controle e procedimentos devem 

corresponder à natureza dos riscos e à probabilidade dos mesmos ocorrerem 

em circunstâncias particulares e específicas. A consequência natural esperada 

deste processo é de que o custo do controle deverá estar relacionado aos 

benefícios a serem obtidos. 

7 -Interdependência Mínima dos Controles 

Os vários aspectos do controle gerencial deverão estar de tal modo 

estruturados que deficiências, ainda que expressivas, em qualquer um de seus 

componentes, não deverão prejudicar seriamente a eficácia dos demais 

controles do sistema. 
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Garantia da Execução do Controle 

Muitas vezes o sucesso de um sistema de controle é comprometido 

pela falta de formalização. A adequada implementação do sistema, aí 

incluindo: a correta estrutura do mesmo, associada à necessidade dos 

negócios, a divulgação e a informação aos setores, empregados, 

contratados, parceiros, entre outros, julgados como pertencentes à cadeia 

de controles, são etapas importantes e garantirão a execução do que foi 

definido para o negócio, atingindo o objetivo traçado. 

Ainda, uma etapa muito importante é a compreensão do Por Quê, 

ou seja do motivo, de alguém estar encarregado de realizar e 

supervisionar uma determinada tarefa de controle. O responsável deve ter 

total dimensão de sua responsabilidade e conhecimento do resultado ou 

risco que o negócio corre quando da não realização daquela tarefa. Esta 

etapa de treinamento é considerada chave para a execução com sucesso. 

As etapas de comunicação, treinamento, motivação e avaliação 

estão diretamente ligadas à execução eficaz das tarefas de controle e 

consequentemente do sistema em si. 

Ação Corretiva e Acompanhamento 

A importância de se tomar providências quando as medições 

acusam distorções nos processos de controle é um fato muito importante 

dentro do que está definido no Sistema de Controle. Teoricamente, como 

medidas de controles devem ser implementadas em processos de risco alto 
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e médio, a importância dada às medições e informações de advertência 

emitidas pelo sistema devem ser tratadas de forma imediata. 

Quanto maior a significância do problema, mais urgente se torna a 

ação corretiva, a qual reside em investigar quais são os pontos frágeis e 

corrigi-los imediatamente. 

Um exemplo do corrente mês de março, encontrado na mídia, de 

indicações de advertência emitida por um sistema de controle foi o caso da 

explosão da plataforma P-36 da Petrobrás. 

De acordo com matérias publicadas em jornais de grande 

circulação, como por exemplo em " O Globo, em 23/03/01 P-36 , uma 

tragédia anunciada", encontra-se a seguinte informação: 

".... Os boletins, preparados nos dois primeiros dias .... e na véspera do 

acidente..... foram enviados diariamente ao gerente setorial da 

plataforma. .... Apesar disso, nenhuma providência foi tomada. Nos boletins 

era recomendada a parada de produção para que o sistema denominado 

Vent, provavelmente com um entupimento no abafador de chamas - fosse 

substituído. Estes boletins chegaram a ser veiculados na rede interna de 

informações on-line da empresa (Intranet), tendo sido retirados do ar .... 

para preservar a integridade de informações". 

"Gazeta Mercantil, em 23/03/01 : Técnicos da Petrobrás já sabiam de 

falhas na P-36": 

"O sistema de descarga de gás natural da plataforma de produção de 

petróleo P-36 vinha apresentando problemas nos três dias que 

antecederam às explosões que a levaram ao fundo do mar. De acordo com 
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os boletins de operação da unidade relativos aos dias 12, 13 e 14 deste 

mês ....... os responsáveis pela plataforma, porém, não paralisaram a 

plataforma por considerar que a situação não oferecia risco ..... " 

As informações emitidas pelo sistema são exemplos de controles e 

se constituem em um alerta para informar que algo estava acontecendo, 

isto é, fora das condições normais e esperadas de operação do sistema de 

controle, desenhado para em itir alertas em situações anormais. 

Resultados, medidas e informações de desvios devem ter 

tratamento imediato e ainda acompanhamento adequado até que se 

chegue ao nível esperado, isto é, de normalidade, de acordo com desenho 

de risco realizado. 

Acompanhar a execução da ação corretiva significa assegurar à 

volta do sistema à normalidade, conforme padrões estabelecidos. 

Avaliação do Ambiente de Controle 

Controle, enquanto uma medida específica, é eficaz quando atinge 

aos objetivos de completeza, precisão e autorização. 

Porém em um sentido mais amplo, ou seja, o controle enquanto um 

ambiente, é eficaz quando atinge às expectativas gerenciais no que diz 

respeito à forma de se conduzirem os negócios. 

As medidas de controle são mecanismos específicos para 

assegurar que o propósito do controle seja atingido. 
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Uma medida de controle específica é eficaz, quando: 

- reduz o risco 

-atinge os objetivos gerais de completeza, precisão e autorização, 

- são justificáveis segundo uma análise de custo-benefício. 

Embora algumas vezes os pontos frágeis de controle possam estar 

no estabelecimento ou na implementação da medida de controle, 

normalmente os pontos frágeis residem na execução inadequada dos 

controles de linha ou na falta de execução dos mesmos, devendo merecer 

especial atenção da gestão do negócio, quando da avaliação do ambiente 

de controle. 

Os controles ineficazes são aqueles que não previnem nem 

detectam algo indesejável ou que não são complementados por ações 

corretivas. 

Quando os outputs das diversas atividades de uma organização 

forem imprecisos, incompletos e não autorizados, os controles provaram 

ser ineficazes. 

De igual modo, quando as expectativas da gerência, em qualquer 

uma destas áreas, não são atingidas, o sistema de controle também se 

mostra ineficaz. 

Não há objetivos sem um plano. Não há validação dos resultados 

sem medição. As medições devem ser usadas para aperfeiçoar os 

processos, através de manutenção ou mudanças das ações definidas. Um 
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sistema de controle desenhado com base nos riscos dos processos assim 

como no tamanho da organização, direciona para a minimização da 

ocorrência de fraudes, como conclusão geral das pesquisas. 

Os processos de controle a serem implementados em uma 

organização devem variar de abordagem e intensidade. Devem estar 

alinhados aos riscos inerentes aos processos que visam proteger e à 

capacidade estrutural de manter e melhorar o sistema de controle 

desenhado. 

As oportunidades estão se ampliando e diversificando, e, 

consequentemente os riscos e custos de uma falta de controles também. 

Olhando para o mercado, verifica-se uma série de incidentes nos últimos 

anos envolvendo bancos, grandes e médias corporações, onde ações 

inadequadas de empregados, fornecedores e parceiros, associadas a 

frágeis controles, permitiram a perda de milhões de dólares, além do 

desgaste e até falência de renomadas companhias. Também o crescente 

compartilhamento de redes de informática, com acessos globalizados, são 

continuamente alvo de oportunistas, colocando risco os ativos das 

organizações. Um sistema de controle adiciona uma nova dimensão ao 

ambiente organizacional, garantindo a minimização da ocorrência de 

fraudes e irregularidades. 
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ANEXOS 

ANEXO 1 - QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 
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